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Objetivos da Apresentação 

Após ter sido um tema central da Geografia no início do século passado, o conceito de 

paisagem cultural é, nos dias de hoje, objeto de reflexão e discussão, permanecendo, no entanto em 

aberto, o problema de seu significado. O retorno à sua dimensão cultural quer no pensamento 

geográfico contemporâneo, quer no contexto do atual debate científico no seu todo, ganha relevância 

no âmbito da revisão das questões que fundamentam ou justificam a atualidade e cuja análise constitui 

o principal objetivo deste artigo, considerando o caso particular do Brasil. 

 

Resumo 

A chancela da Paisagem Cultural Brasileira representa a inclusão de mais uma ferramenta de 

preservação patrimonial no conjunto dos instrumentos federais de proteção e reconhecimento já 

existentes, nomeadamente o tombamento, o cadastro de sítios arqueológicos e o registo de bens 

imateriais. A sua regulamentação estabeleceu o procedimento de operacionalização de um conceito, o 

de paisagem cultural, que não sendo novo ou original, uma vez que tem sido amplamente discutido 

desde o final do século XIX, especialmente pela geografia da qual se origina conceptualmente, mas 

também na esfera patrimonial, só um século depois se traduziu em instrumento de preservação do 

património cultural no Brasil. O conceito de paisagem cultural (brasileira) é definido pela Portaria 

127/2009 (IPHAN, Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 2009) como “…uma porção 

peculiar do território nacional, representativa do processo de interação do homem com o meio natural, 

à qual a vida e a ciência humana imprimiram marcas ou atribuíram valores". 

Face ao desafio que agora se impõe no âmbito das políticas do património no sentido da 

incorporação da ideia de paisagem cultural como instrumento legítimo de valorização de identidades e 

prática de cidadania, o debate em torno destas questões justifica-se, uma vez que do modo como o 

conceito polissémico de paisagem for incorporado nas políticas públicas, assim se adotam diferentes 

estratégias de mediação e/ou de intervenção. A compreensão do alargamento conceptual da noção de 

património permite-nos perceber a significativa ampliação disciplinar e a consequente regeneração 

deste conceito que expressa o maior reconhecimento da sua dimensão cultural, da diversidade cultural 
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a ele inerente, e conduz à sua efetiva valorização enquanto ideia abrangente e relacional. Nela, tem 

cabimento o conceito de paisagem cultural que, desenvolvida pela UNESCO desde o início da década 

de 1990, combina de forma inextricável os fatores naturais e os humanos, os aspetos materiais e 

imateriais (muitas vezes pensados separadamente), indicando as interações significativas entre o 

homem e o território. Dentre os avanços proporcionados pela existência da nova categoria de 

“paisagem cultural”, pode-se elencar, certamente, a sua importância na ampliação do conceito e 

tipologias de património, sobretudo por meio da atribuição de valor às paisagens rurais tradicionais e 

aos valores imateriais a elas associados. A compreensão de forma integrada das dimensões materiais, 

imateriais, culturais e naturais do(s) património(s), inclusive nos espaços rurais e periurbanos, tem 

exigido uma abordagem integradora de gestão e a participação ativa das comunidades locais, 

tornando-as agentes imprescindíveis no processo de preservação patrimonial.  

No âmbito da gestão, é fundamental a articulação entre políticas públicas e instrumentos das 

diversas áreas, visando a superação das dicotomias e conceções “clássicas” ainda vigentes e 

praticadas, constituindo o grande desafio que, certamente, abrirá novos caminhos à preservação do 

património cultural e das paisagens. O que pressupõe a ação integrada do planeamento e da gestão 

territorial com as políticas ambientais e sociais, sobretudo nas suas dimensões culturais e económicas. 

Ação que procura conjugar as políticas públicas de conservação integrada com o processo dinâmico de 

desenvolvimento das cidades, o que implica não impedir as mudanças, as transformações, mas sim 

direcioná-las rumo ao desenvolvimento a longo prazo tanto da sociedade, como da natureza, e, neste 

sentido, planear e intervir  na perspectiva da sustentabilidade e resiliência socio-ecológica. Pelo que, 

pensar a paisagem como património implica, também, pensar nas suas potencialidades e atributos.  

 

INTRODUÇÃO  

O debate e a discussão sobre a política de preservação cultural no Brasil implica, em primeiro 

lugar, considerar as recentes ampliações conceptuais da própria noção de património, de modo a 

compreender-se a prática institucional, e analisar os instrumentos e organização administrativos que 

resultarão em estratégias e ações de conservação. 

O progressivo alargamento daquilo que é considerado objeto de interesse para a conservação, 

que passou do monumento, como elemento  destacado  (natural ou edificado),  aos conjuntos 

arquitectónicos  e  urbanos,  centros  e  cidades  históricas reconhecidos  pelos seus  valores  estéticos  

e  históricos  –  e, recentemente, aos patrimónios imateriais e à paisagem em diversas escalas 

territoriais, agregando outros valores rumo ao reconhecimento da diversidade cultural – cria novos 

problemas e, portanto, novos desafios à gestão. 

Contudo, este amplo espetro de bens e significados, de culturas cada vez mais diversas, de um 

passado cada vez mais próximo num território cada vez mais extenso e sobreposto, não deve ser 

abordado  e  compreendido  a  partir  de  cada  elemento isoladamente, tampouco a partir da simples 

junção de suas partes como tem sido a prática corrente. Aquilo que as ciências biológicas e exatas 
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postulam desde algum tempo a esta parte, nomeadamente a ecologia ou a física quântica,  procurando  

uma  visão  sistémica  e complexa, que supere o reducionismo e o excesso de positivismo, razão e 

cartesianismo hegemónicos, tem sido alvo de árduos debates e objeto de “construção”, também, nas 

ciências humanas e sociais. 

No âmbito do património cultural, especificamente, há fortes indícios de que vivemos um 

momento de transição. O paradigma convencional, e ainda predominante, ancorado na noção de 

monumento e na ação de proteção pela via da classificação, tutela do Estado e restauro da 

materialidade, apresenta sintomas de desgaste e esgotamento. Revela-se insuficiente e não se adequa à 

diversidade cultural e de significados ou aos anseios, problemas e às necessidades (objetivas e 

subjetivas) da sociedade brasileira, bem como às próprias formulações conceptuais mais recentes. 

Neste sentido, o conceito de paisagem cultural enquanto património reaparece objetivando a 

autonomia da capacidade de decisão conjunta, de pacto na gestão e chancela das paisagens culturais. 

Apropriado da Geografia Humana, o termo “paisagem cultural”, cunhado por Carl Sauer em 

1925, ganha novos contornos ao associar-se à noção de património na década de 1990, agregando ao 

conceito de património outros sentidos e, sobretudo, novas intenções. É essencial elucidar, desde já, 

que o adjetivo “cultural”, cujos significados trazem sempre polémica ao debate, cumpre diversas 

funções, contrapondo-se, paradoxalmente, às noções “clássicas” de paisagem e complementando-as. 

Em primeiro lugar, reforça a ideia de paisagem enquanto construção do homem, por ele percebida ou 

apropriada culturalmente, refutando, mas suplementando, a abordagem naturalista, que historicamente 

forjou a noção de “paisagem natural” vigente na geografia física e na filosofia clássica.  

O conceito de paisagem cultural, no âmbito da geografia, parte de uma visão integradora entre 

a ação do homem e a natureza (RIBEIRO, 2007). Na esfera do património, esta visão integradora 

corresponde à unificação das dimensões cultural, natural, material e imaterial dos bens patrimoniais, 

no sentido da superação da fragmentação ainda praticada, congregando as várias tipologias, os vários 

objetos e valores desta crescente ampliação conceptual. O conceito holístico, integrador e relacional de 

paisagem cultural admite o constante movimento e as relações intrínsecas, inseparáveis, 

interdisciplinares e complementares entre concepções e abordagens de diversas áreas – da história, da 

arqueologia, da arte, da arquitetura, do urbanismo, da sociologia, da antropologia, da geografia, da 

etnografia, da ecologia, da biologia, do turismo, da ciência política – e as suas correspondências no 

território, nos objetos móveis, na edificação ou no espaço (urbano, rural ou natural). No âmbito da 

gestão, pressupõe a ação integrada do ordenamento do território com as políticas ambientais e sociais, 

sobretudo nas suas dimensões culturais, económicas e políticas. Neste sentido, procura conjugar a 

política de preservação patrimonial com o processo dinâmico de desenvolvimento da cultura, das 

sociedades e das cidades, assumindo como parte integrante do processo a incorporação da ideia de 

mudança, sem a impedir mas, antes, direccionando-a a favor da perpetuação do(s) património(s) e, 

portanto, da condução da acção na perspectiva da sustentabilidade. 
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A PAISAGEM CULTURAL COMO PATRIMÓNIO  

O tema das paisagens culturais coloca-se, na actualidade, como uma forma inovadora de 

conceber a proteção e a gestão do património cultural. Em primeiro lugar, porque permite superar a 

dicotomia, até hoje presente na atuação dos organismos públicos da área da preservação patrimonial, 

no que diz respeito ao “tratamento” separado do património natural e do cultural, do património 

material e do imaterial, passando a entendendê-los como um conjunto indivísivel no qual os seus 

diferentes significados se articulam num todo vivo e dinâmico. Por outro lado, a forma como têm sido 

desenvolvidas as primeiras experiências na esfera pública patrimonial em território brasileiro, mostra 

outra faceta igualmente complexa na atuação em paisagens culturais: a compreensão de que a proteção 

e a gestão deste património devem ser feitas com a participação das populações residentes, mediante o 

seu envolvimento ativo e a promoção e valorização dos saberes locais. 

A sua regulamentação é veiculada pela Portaria IPHAN 127/09, que apresenta a definição do 

conceito de paisagem cultural que passou a ser considerado no âmbito da aplicação da chancela, 

enumerando os meios de obtê-la e apontando a necessidade da monitorização. 

A chancela estabeleceu o procedimento de aplicação prática do conceito de paisagem cultural   

que não sendo novo ou original, antes pelo contrário, já que tem vindo a ser amplamente discutido e 

estudado desde o final do século XIX, especialmente pela geografia, da qual se origina 

conceptualmente, e também no campo do património cultural, especialmente após a adoção do 

conceito pela UNESCO, em 1992,  mas que ainda não se havia traduzido em instrumento de 

preservação e gestão do património cultural no Brasil (FIGUEIREDO; BATISTA, 2016). 

A sua consecução é, contudo, tarefa difícil, tendo em vista a complexidade que envolve a 

seleção, caracterização, delimitação e, especialmente, a gestão dessas “porções peculiares do território 

brasileiro” que contêm as marcas da presença humana na sua interacção com a natureza,  na procura 

de subsistência, mas também de beleza. 

A inovação trazida por este instrumento, comparado com os demais mecanismos de 

preservação do património cultural brasileiro, reside no facto de não corresponder apenas a um ato 

declaratório, cujas atribuições de gestão recaem apenas sobre o órgão concedente,  caso do IPHAN, 

mas em propôr, antecipadamente, mecanismos de preservação conjunta entre os diversos agentes cujas 

interfaces têm muito a dialogar de modo a reunir consensos e definir estratégias articuladas de gestão e 

conservação da paisagem cultural, objeto de classificação. 

Pelo que, importa salientar que além de uma nova e importante ferramenta de reconhecimento 

e valorização do património cultural, a chancela da Paisagem Cultural Brasileira deve ser 

compreendida como instrumento de gestão territorial partilhada. A sua eficácia está baseada no 

estabelecimento de um pacto não só entre as entidades, públicas e privadas, mas principalmente na 

abertura do diálogo com a comunidade científica. Só essa gestão integrada do território selecionado 

assente na interação institucional, na concertação com a comunidade científica e a comunidade 

humana que o habita, e no cumprimento de pactuação por cada uma das partes envolvidas, conduzirá à 
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efetiva preservação das paisagens culturais. Até ao momento, é aqui que parece residir um dos pontos 

nevrálgicos de aplicação da chancela – a definição do diálogo, das acções e atribuições de cada um e 

de todos os envolvidos. 

Ainda que o IPHAN tenha vindo a desenvolver uma praxis no âmbito da intervenção no que 

respeita às espacialidades, materialidades, e temporalidades do(s) património(s), como é o caso das 

cidades históricas e dos monumentos naturais,  reconhecemos a falta de alguma experiência na 

elaboração conjunta ou coletiva de instruções e ações que promovam a proteção de uma classe 

patrimonial, questão que merece, no nosso entender, maiores atenções e melhores soluções.  

 

TRANSFORMAÇÕES E PERMANÊNCIAS DAS PAISAGENS CULTURAIS NO BRASIL : 

APROXIMAÇÕES E PECULIARIDADES  

Associada à conceção pluralista de paisagem questiona-se sobre qual a chancela a adotar no 

âmbito do processo da salvaguarda e valorização do património cultural. De acordo com o arquiteto e 

técnico do IPHAN, Carlos Eduardo Delphin, o tombamento não é o instrumento mais eficaz no âmbito 

daquele processo, justamente por entender que a chancela da paisagem cultural é restritiva, não se 

adequando à ideia de paisagem enquanto organismo vivo, em permanente evolução. Razão pela qual, 

na prática brasileira de salvaguarda do património se trabalha com o conceito de paisagem cultural, 

mas de uma maneira muito mais permissiva do que a indicada pela UNESCO. Diferentemente deste 

organismo internacional, a chancela brasileira aceita algumas intervenções. Esta mudança jurídica 

respeita as especificidades das diversas paisagens do Brasil opondo-se à sua simplificação e 

homogeneização. Considerando que cada paisagem dispõe de uma determinada vocação e forma de 

utilização, reconhece-se que há, a partir desta figura jurídica recente, uma certa permissividade em 

relação à intervenção na paisagem. 

Por isso, o desígnio da “paisagem cultural” no quadro conceptual e normativo da UNESCO, é 

diferente da tutela do tombamento que impede qualquer transformação na paisagem, pois entende que 

a sua dinâmica mutante corresponde, exatamente, a  um de seus aspetos e atributos mais intrínsecos. 

Nesta perspetiva, com este novo desenho jurídico, os protagonistas e atores de cada paisagem terão 

liberdade de atuar, de intervir, tendo apenas restrições quanto à forma de atuação. 

A preocupação brasileira referente à figura jurídica de paisagem cultural toma corpo a partir da 

Portaria nº 127, de 30 de abril de 2009, documento que estabelece a chancela da Paisagem Cultural 

Brasileira, aplicável a porções do território brasileiro. Apesar deste conceito ter sido fundamentado 

originalmente na Constituição de 1988, (artigo 216, parágrafo 1º) determinando que é ao poder 

público, em colaboração com a comunidade, que cabe promover e proteger o património cultural 

brasileiro, por meio de inventários, registos, vigilância, tombamento, desapropriação e “outras formas 

de acautelamento e preservação”, será a chancela de 2009 que se preocupará propositalmente com os 

“fenómenos contemporâneos de expansão urbana, globalização e massificação das paisagens urbanas e 

rurais colocando em risco contextos de vida e tradições locais em todo o planeta” (DELPHIM, 
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2007,p.8) tornando fundamental a valorização da relação harmoniosa e equilibrada entre o homem e a 

natureza, e o estímulo da dimensão afetiva da paisagem como chave cultural (BRASIL, 2009, p.11-

18). 

O referido autor destaca que tal rubrica implica, portanto, o estabelecimento de um pacto entre 

o poder público, a sociedade civil e a iniciativa privada, visando a gestão partilhada das porções do 

território nacional, assim reconhecidas. É este o significado que se pretende atribuir ao conceito de 

“paisagem cultural”, que juridicamente se poderá distanciar dos conceitos de “território” ou “espaço” 

mas com os quais se relaciona e articula profundamente. 

Neste sentido, Zanirato  (2014, p.14), nos seus estudos, desenvolve uma abordagem normativa 

jurídica internacional da proteção das paisagens que tem como resultado a adoção de medidas 

destinadas a converter lugares dotados de singulares paisagens em património da humanidade. A 

preservação da paisagem cultural a partir da normativa brasileira também é explorada por esta autora 

quando se refere ao empenho dos organismos de protecção patrimonial em definir uma normativa 

interna para a salvaguarda das suas paisagens que culminou com a assinatura, em 2009, da chancela da 

paisagem cultural brasileira como instrumento jurídico. 

Outra questão relevante trazida para o dabate está associada a uma ideia-chave do IPHAN que 

considera  que as características de excecionalidade, exemplaridade e singularidade associadas à noção 

de paisagem cultural, constituem "a base para a diferenciação de um bem cultural patrimonializável de 

outro que não o é", sendo que tais características permitem a seleção das porções do território nacional 

passíveis de chancela, sob o risco de se dissolver o conceito e tornando o instrumento ineficaz com 

sérias e nefastas consequências (ZANIRATO, 2014, p.15). 

No Brasil, incentivado pelos parágrafos da Constituição de 1988 que outorgam valor à 

conservação do património nacional (material e imaterial, edificado e natural), procura-se transformar 

uma cultura política que entenda o património não apenas como espólio de alguns, mas como herança 

de todos. Em relação  a este entendimento, o IPHAN e os seus congéneres estaduais e municipais 

cientes de sua posição crucial na fundamentação, formulação e implementação de propostas para o 

património e as paisagens, consolidam-se como parceiros atentos na manutenção da chancela que a 

UNESCO atribui aos bens culturais brasileiros (CHRISTOFOLETTI, 2013, p.11-14). 

O Brasil que conta com 55 “bens” oficialmente inscritos na Lista do Património Mundial, vem 

trabalhando para que, cada vez mais, outros exemplos representativos possam dilatar o conjunto de 

bens culturais aptos a receberem o selo diferenciador daquele organismo internacional. 

Os caminhos percorridos pelo IPHAN e por organismos estaduais no que respeita à proteção 

da paisagem como património decorrem das dificuldades em estabelecer a proteção para esse tipo de 

bem. O último documento destinado a esse fim, considera que a chancela, na verdade, não é um 

instrumento de proteção e não tem as mesmas bases de proteção que o tombamento, pois não consegue 

impedir por meio de sanções ou restrições administrativas e/ou jurídicas as alterações da paisagem. 

Denota-se que “a proteção só ocorre caso a chancela seja antecedida, sustentada ou complementada 
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pelo tombamento, pelo registo e/ou por outras formas de proteção, incluindo os mecanismos 

disponíveis noutras esferas (instrumentos de proteção ambiental, de planeamento urbano, de fomento e 

outros)" (ZANIRATO, 2014, p. 17). 

Para que a chancela seja eficaz no âmbito dos instrumentos de proteção e promoção do 

património há que pensar nos pactos de gestão, compatíveis entre o poder público e privado, a 

sociedade civil e os mais diversos agentes que atuam sobre o espaço, visando a gestão colaborativa e 

partilhada desses bens, na totalidade do território. Para tal prática, é necessário superar o 

sombreamento de competências das instituições e eliminar a existência de legislações conflituosas no 

mesmo território, mediante a definição clara de papéis e responsabilidades de cada um dos parceiros 

no seio de uma atuação co-participada (ZANIRATO,2014, pp.20-21). Sem levar em consideração quer 

as estratégias de conservação que se sustentem numa consciencialização da importância do património 

no âmbito da sociedade civil, quer se as políticas patrimoniais brasileiras são frágeis o suficiente para 

se oporem aos processos de destruição do legado histórico, resta-nos tentar fazer com que a promoção 

e consolidação da consciência e da cultura patrimonial possa dar lugar a movimentos de conservação 

que impeçam os sucessivos processos substitutivos do ambiente construído. 

Neste contexto, a educação é, sem dúvida, um instrumento valioso associando-se a ela a 

mudança de mentalidades tanto no que respeita à importância da manutenção de símbolos do passado 

que expressam as memórias e as histórias vividas, como à necessidade, premente, de preservação dos 

recursos naturais, pois eles são finitos e essenciais à sobrevivência do próprio homem. A educação 

converte-se, deste modo, no único meio capaz de capacitar as populações e seus representantes na 

participação ativa e coletiva no âmbito das discussões e decisões sobre os valores patrimonial e 

ambiental representativos da paisagem enquanto bem-comum, num cenário marcado por interesses 

conflitivos em prol do privado e não do público, como seria de supor. Mas se a dimensão do conflito 

lhes-é inerente, como também o é a própria democracia, os espaços de formulação de políticas onde a 

sociedade civil participa, são espaços marcados pelas contradições e tensões. Neste sentido, aprender a 

lidar com os conflitos e a situar-se de modo qualificado e representativo é o caminho esperado para 

contrapor aos interesses contrários as políticas de conservação patrimonial e ambiental (ZANIRATO, 

2009, pp.13-16). 

Se os usos sociais equivalem aos modos socialmente construídos para a participação da 

sociedade na identificação, conservação, estudo e difusão dos bens que configuram a sua identidade, a 

educação, visando a participação, efetiva-se no reconhecimento da pertença coletiva dos bens e nos 

esforços comuns para a sua conservação. O mesmo será dizer, que a representação e identificação com 

esses bens é um passo decisivo para a efetivação da proteção patrimonial. (ZANIRATO, 2009, p.21).  

Neste cenário, podemos perceber algumas das dificuldades que se apresentam às ações 

capazes de contrariar a pressão urbanística sobre os espaços com políticas que favoreçam a 

incorporação da paisagem no planeamento urbano e territorial, e, deste modo, efetivar a aplicação de 

instrumentos como a catalogação, os planos especiais de consevação e gestão, os estudos de impacte 
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ambiental e patrimonial, etc., ou seja, a coordenação das políticas públicas dos diferentes atores e 

agentes envolvidos. Estas ações são imprescindíveis para colocar em prática a gestão partilhada do 

património e para garantir o acesso e o usufruto das paisagens culturais por parte das populações. 

Do ponto de vista brasileiro, a chancela da Paisagem Cultural, instiga inúmeras reflexões quer  

sobre o(s) significado(s) do próprio conceito, quer no que respeita à sua operacionalidade. O Grupo de 

Coordenação da Paisagem Cultural do IPHAN, criada no mesmo ano, tem vindo a desenvolver, desde 

então, distintas proposições para a chancela com vista à consolidação do instrumento e sua aplicação 

prática. Nesta perspetiva, ação e reflexão constituem os dois lados de uma mesma moeda. Nem a 

Portaria IPHAN 187/2009 instituiu mecanismos, estratégias ou definições detalhadas sobre a aplicação 

da chancela, nem se está trabalhando aleatoriamente, sem fundamentos e reflexões mais profundas 

(CHRISTOFOLETTI, 2013). Por outro lado, há que ressaltar que os avanços são pouco satisfatórios. 

A importância dada atualmente, dentro do próprio IPHAN, à política de preservação das 

paisagens culturais é diminuta face a outros âmbitos de intervenção, que têm sido prioritários e 

recebido mais recursos humanos e económico-financeiros: as cidades históricas, em função do 

estrondoso volume de apoios do Programa de Aceleração do Crescimento das Cidades Históricas 

(PACCH); o património ferroviário, em virtude das obrigações legais quanto ao espólio da Rede 

Ferroviária Federal Sociedade Anónima (RFFSA), também incluído no PACCH; ou o património 

imaterial, que embora com menos recursos, goza do lugar que conquistou depois de mais de duas 

décadas de luta. 

Este quadro, leva-nos a considerar que a política nacional de preservação das paisagens 

culturais ainda se encontra em gestação, a partir destas experimentações iniciais. Vivemos agora a fase 

do “património cultural”, cuja principal conquista remete para a inclusão social via promoção da 

diversidade cultural, ainda que se esteja trabalhando de maneira fragmentada as dimensões materiais, 

imateriais e naturais do património tanto no que diz respeito às conceções, como às ações, visto que 

uma depende da outra para se realizar. Ainda estamos longe, como defendem alguns, de uma conceção 

integral e integradora da cultura e do património. 

Pelo que há que trilhar o caminho, longo, construindo, desde o início, no âmbito das 

formulações académicas e das políticas públicas, ainda extremamente setorizadas, o rompimento das 

limitações que ainda amarram cada um ao seu ponto de vista e cada coisa ao seu lugar. No âmbito das 

outras instituições que têm jurisdição sobre o património tanto ao nível estadual, como municipal, 

sobretudo neste, que ainda não estão preparadas para a nova abordagem, desconhecendo algumas o 

próprio conceito. Pelo que urge, sensibilizando a classe política e envolver cada vez mais o cidadão 

para que não caminhem alheios, trilhando juntos na descoberta e apropriação do conceito e de uma 

praxis rumo à sustentabilidade sócio-cultural. 

A trajetória do IPHAN no século XX revela movimentos de ampliação da atuação regional da 

instituição que, por um lado, mostra grande preocupação com a descentralização das suas ações com o 



 

 84 

intuito de tornar a instituição federal mais presente, mas, por outro, centralizadora das decisões e da 

gestão quanto ao património nacional reconhecido.   

Por isso, neste momento de amadurecimento institucional, onde a chancela da paisagem 

cultural figura como instrumento actualizado de preservação do património cultural, inserida num 

contexto de ampliação da ação do IPHAN no território nacional, de revisão metodológica e 

conceptual, e de inovação técnica e instrumental, busca-se o estabelecimento de entendimentos – 

dados a partir de experiências concretas – e de uma estratégia de atuação para o futuro. 

No atual momento, em que assistimos à globalização e homogeneização das culturas, é 

fundamental que possamos defender e valorizar contextos de vida singulares que se traduzam na 

relação harmoniosa e equilibrada entre o homem e a natureza e, consequentemente, em maior 

qualidade de vida. Pelo que, estabelecidos os limites da porção territorial a proteger e definida a 

abordagem a adotar, para cada caso, é  vital perceber qual será a eficácia da chancela. 

Neste momento, importa mais uma vez referir que a chancela não é um instrumento de 

proteção como o tombamento. Sobre a porção do território classificado como paisagem cultural não 

recairão sanções ou restrições administrativas e/ou jurídicas que impeçam a sua transformação. A 

chancela da Paisagem Cultural Brasileira considera o caráter dinâmico da cultura e da ação humana 

sobre o território, adimitindo as transformações inerentes ao desenvolvimento económico e social 

sustentável, e valoriza a motivação responsável pela preservação do património. E, por isso, a grande 

inovação da chancela da Paisagem Cultural Brasileira é a possibilidade de se trabalhar de forma 

conjugada com manifestações culturais dinâmicas, de diversas naturezas, tangíveis e intangíveis, e 

com forte correlação com o território sobre as quais incidem. A tomada de decisões, porém, dependerá 

muito mais de cada realidade do que de uma matriz pré-definida de causa e consequência. 

Dessa forma, ou aceitamos a relevância da aplicação, gestão e acompanhamento das ações 

desta chancela jurídica, ou a possibilidade da chancela se tornar inócua será grande, visto que de 

acordo com os Artigos 15º e 17º da Portaria IPHAN 127/2009, desaparecidos os fatores que 

motivaram o reconhecimento daquela porção peculiar do território como Paisagem Cultural Brasileira, 

a chancela poderá ser cancelada num prazo máximo de dez anos (CHRISTOFOLETTI, 2013, p.22). 

Portanto, a exemplo do edifício jurídico italiano no que concerne às questões relativas à gestão 

e preservação das paisagens, normatizado a partir do Codice dei beni culturale e del paisaggio oriundo 

do Decreto-Lei de 22 de janeiro de 2000, em cujo cerne, associa inextricavelmente povo e território, o 

conjunto jurisprudencial brasileiro deve destacar-se pelo seu arrojo e dinamicidade, conferindo à 

chancela de proteção da paisagem cultural um de seus exemplos mais bem acabados, elegendo, tal 

como o seu congénere italiano, as comunidades e o território como elemento indissolúvel e 

indissociável. 

Apesar de tudo e por essas razões, ainda há muito a percorrer nessa caminhada para que a 

proteção e preservação da paisagem se converta num tema priveligeado das políticas públicas. 
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DESAFIOS NO REDESENHO E GESTÃO DA PAISAGEM CULTURAL : LIMITES E 

POSSIBILIDADES 

Face ao exposto, poderemos afirmar que o cenário atual, não sendo diferente do panorama 

traçado, reafirma a ação centralizadora do IPHAN e a consequente ingerência e arbitrariedade na 

consideração e tratamento da chancela da paisagem cultural. 

Esta situação pode ser constatada uma vez que o conceito de paisagem cultural já estava tão 

arraigado às discussões do IPHAN que a sua prática elucidava uma determinada realidade. Inclusive, 

já em 2007, quando a primeira etapa de tombamentos ocorre para os bens relacionados com a 

imigração em Santa Catarina, o reconhecimento dos núcleos rurais de Testo Alto e Rio da Luz como 

paisagem cultural foi cogitado por não haver, na altura, um instrumento específico para este fim, tendo 

o processo sido adiado, e o tombamento ter permanecido, apenas, ao nível federal. Em pesquisas 

documentais realizadas recentemente, encontrou-se um recurso jurídico contra o IPHAN que contesta 

esse tombamento. Em linhas gerais o documento diz: 

...no referido processo administrativo se tentou assemelhar os conceitos e a partir 
de um procedimento, travestir uma finalidade inicialmente declarada para se 
chegar a resultado diverso do que se propunha, seja relativamente aos meios para 
se atingir o conceito de “chancela da paisagem cultural” mediante o instituto do 
tombamento, seja pela total inexistência de base legal (LEI) para justificar, validar 
e reconhecer o procedimento como válido e eficaz, capaz de produzir algum efeito 
jurídico. 

E finaliza destacando: 

...na conclusão deste procedimento administrativo, a publicidade dada a ele parte 
de uma falácia, qual seja, a de que se trata do primeiro caso no Brasil de “chancela 
da paisagem cultural”, porém o IPHAN implementou seu conceito de “Paisagem 
Cultural” sem observar a lei e tampouco seus próprios atos normativos, e não 
bastasse este fato, vem sustentando e impondo restrições e condicionantes de todas 
as naturezas para as comunidades. Com base nesta falácia interpretativa, originada 
não se sabe por quem e nem porquê, o IPHAN passou a considerar os Núcleos 
tombados e inclusive editou a Portaria 69 de 22 de fevereiro de 2013, onde a 
mesma pretende de forma absolutamente ilegal, se sobrepor ao Plano Diretor do 
Município, e a outras Leis Federais, tais como a de parcelamento do solo urbano e 
de incorporações, estabelecendo uma violação ao direito de propriedade de todos 
aqueles que ali vivem ou exercem atividade produtiva, inclusive mediante sanções 
administrativas, civis e penais. 

Tal situação demonstra, ainda, diversas e importantes fragilidades na efetiva proteção do 

legado histórico e cultural. O distanciamento e a falta de diálogo com a comunidade científica 

(Universidades), em conjunto com a pouca familiaridade do IPHAN relativamente ao novo 

instrumento jurídico, mas também a ausência, por parte da Portaria 127/2009, da exposição dos 

documentos necessários para a solicitação da chancela, bem como do conteúdo que deve ser abordado 

pelo plano de gestão sugerido por ela, demonstra tais dificuldades. Tanto é verdade, que em Novembro 

de 2015, tivemos a oportunidade de ir ao IPHAN em Brasília com o objetivo de entrevistar Mônica 

Medeiros Mongeli, coordenadora do Departamento do Patrimônio Material e Fiscalização (DEPAM) 

que alegando ter sido convocada para reuniões fora de Brasília, acabou por em última instância não 

nos receber, remetendo-nos para uma técnica do referido Departamento que em conversas muito 
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superficiais nos entregou um documento alegando que o mesmo continha todas as explicações sobre a 

chancela da paisagem cultural.     

Trata-se do Memorando 384 de 19 de Julho de 2015 sobre a eliminação do serviço 

“Estabelecer a chancela da Paisagem Cultural Brasileira” da Carta de Serviços ao Cidadão, onde o 

IPHAN, recuou e congelou,  pelo menos por enquanto, as solicitações de novos Dossiês. Tal situação, 

não resolve os problemas, tendo um efeito contrário, protela-os e afasta, ainda mais, a comunidade 

científica das discussões sobre paisagem cultural. Há que destacar e reforçar, mais uma vez, que de 

entre outros desafios estão, além da gestão partilhada, precisamente na adesão de Estados e 

municípios, os procedimentos internos ao próprio IPHAN quanto à superação do sombreamento de 

competências e de legislações conflituosas no mesmo território. 

Num evento realizado recentemente no Museu Paulistano, em 20 de Maio de 2016, cujo tema 

de discussão incidiu sobre a chancela da paisagem cultural, ocorreu intenso debate entre os presentes e 

a mesa representada pelos investigadores Dalmo Vieira Filho e Maria Regina Weissheimer, no que diz 

respeito aos caminhos e descaminhos do IPHAN em relação ao estabelecimento e procedimento da 

aplicação prática do conceito.  O debate aprofundou-se e as principais ideias verteram-se no polémico 

memorando publicado pelo IPHAN, citado anteriormente. Observa-se que uma das questões que mais 

preocupam os pesquisadores tem sido a gestão. Para os estudiosos, essa nova dimensão, tão complexa 

e ampla, e que envolve, múltiplos e por vezes conflituosos interesses e atores, exige por parte do 

IPHAN, medidas urgentes na reestruturação dos processos de tomada de decisão e processamento das 

informações a partir de um diálogo constante, incluindo também as universidades, nas diversas áreas 

de conhecimento. Não obstante, representa uma alternativa promissora diante dos desafios colocados 

pelo conceito, especialmente no que toca à necessária interdisciplinaridade como base para a 

construção de políticas públicas participativas e com incidência no território. Iniciativas como estas 

tendem a aprofundar o debate sobre a gestão do património cultural, de modo ampliado, e, ao mesmo 

tempo, reconhecer as limitações do campo do património para a condução dos trabalhos, implicando 

articulação, (re) definição de papéis e construção de novas estratégias para a ação conservacionista, 

com vistas ao desenvolvimento sustentável.   

 Considerando que a Portaria 127/2009 rege e estabelece a chancela da Paisagem Cultural 

Brasileira exigindo o estabelecimento de pactos de gestão partilhada envolvendo o poder público, a 

sociedade civil e a iniciativa privada, porque é que o próprio IPHAN insiste na omissão desse pacto e 

aposta nas suas ações centralizadoras? É, com efeito, necessário um pacto concertado que poderá ser 

integrado no Plano de Gestão e ser acordado entre as diversas entidades, órgãos e agentes públicos e 

privados envolvidos. Os instrumentos legais vigentes que tratam do património cultural e natural, 

individual e separadamente, não contemplam integralmente o conjunto de fatores implícitos nas 

paisagens culturais. 

Para além das questões já discorridas, cabe ainda outra reflexão baseada na recente publicação 

no site do IPHAN. Trata-se da missão que levou os “seus técnicos”, em Junho de 2016, a Espanha, 
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numa visita de estudo com o objetivo de ampliarem os seus conhecimentos no que respeita à 

aplicação, desenvolvimento e gestão do Guia da Paisagem aplicado naquele país a sítios 

arqueológicos, parques naturais e centros históricos, declarados Património da Humanidade. Espera-se 

que muito em breve, o IPHAN possa organizar iniciativas e sessões de esclarecimento de modo a 

partilhar, com todos os interessados, as experiências e competências ali adquiridas, e abrir o tão 

esperado diálogo com todos os envolvidos, ampliando, partilhando e integrando saberes e 

conhecimentos obtidos na Europa.   

A falta de clareza, o descompasso que severifica não pode e não deve seguir adiante, pois a 

atual situação encontra-se insustentável, desde a publicação do Memorando, firmemente estabelecida 

no âmbito do IPHAN, cujas estruturas administrativas, divididas e desarticuladas, se regem de forma 

análoga a um regimento que comanda os cavaleiros, por um lado, e outro que comanda os cavalos, por 

outro lado. Insistimos nas críticas ao IPHAN, justamente para apontar a inexistência daquilo que Leff 

( 2012, p.77 ) denomina  de ética da outridade, referindo-se à ética que funciona no respeito e 

valorização dos saberes académicos, uma ética que não deve prescindir do olhar, da escuta e da troca 

com os saberes “não consabidos”, simplesmente porque, onde menos se espera, há uma percepção, há 

um pensamento, há o que dizer, há sentimentos, há necessidades e desejos, há significações e 

conhecimento, enfim, há um ser humano e uma sociedade, complexos, mesmo quando aparentemente 

simples.  

A partir destes apontamentos, cremos que o problema se torna mais perceptível identificando-

se que alguma compreensão está faltando, que alguma coisa deveria ser feita em termos conceptuais e 

jurídicos, mas que lamentavelmente adquire, aos olhos dos que deveriam resolvê-los, uma verdadeira 

repugnância intelectual, talvez pela complexidade vislumbrada, talvez pelo receio de abalar as 

estruturas da cultural patrimonial brasileira, representadas única e exclusivamente pelo IPHAN. Estas 

questões tendem a comprometer a eficácia da chancela da Paisagem Cultural como instrumento de 

gestão e conservação do património, causando insegurança e dúvidas ou incertezas quanto à sua 

legitimidade. 

  

O PLANEAMENTO URBANO E A CONSERVAÇÃO INTEGRADA DO PATRIMÓNIO  

A prática da preservação de centros históricos urbanos mostra-nos que o tombamento, embora 

cumprindo o seu papel na atribuição de valor, é um instrumento insuficiente face às necessidades de 

conservação sustentável do património compreendido como paisagem cultural. Tal abordagem 

considera essencial a interdisciplinaridade pressupondo a articulação dos distintos aspetos e dimensões 

do património antes enfocados isoladamente, bem como a ação integrada do planeamento e gestão 

urbana e territorial com as políticas ambientais e sociais, sobretudo nas suas dimensões culturais e 

económicas. 
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Nesta perspetiva, a preocupação maior está em conjugar as políticas de preservação 

patrimonial e paisagística com o processo dinâmico de desenvolvimento das cidades, o que implica 

não o congelamento, mas antes a mudança, direccionando-a rumo ao desenvolvimento sustentável. 

Neste contexto, a estratégia que se revela mais adequada quer ao controlo e orientação das 

mudanças considerando o desenvolvimento urbano que permite a harmonização a longo prazo da 

Natureza, dos bens culturais e das comunidades humanas, quer às atualizações necessárias à 

conservação integrada do património, baseia-se na utilização de instrumentos do planeamento e 

desenho urbano orientados para a paisagem. Não se trata apenas da prática do planeamento territorial 

de base ambiental, mas, sobretudo, de sua articulação com o planeamento das atividades 

socioeconómicas e culturais a serem desenvolvidas em contextos urbanos identitários integrados em  

áreas de conservação da mata atlântica, dos mangais ou de recarga dos aquíferos. 

Face  a estas preocupações, o poder local deverá preocupar-se em legislar sobre a Zona 

Especial de Interesse Patrimonial (ZEIP) enquanto instrumento que tem vindo a ser considerado 

inovador pelo Ministério das Cidades e pelo IPHAN, exatamente por articular o planeamento urbano 

com as diretrizes de preservação e gestão da paisagem cultural e demais políticas públicas setoriais. 

Conforme exigência do Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257/01), o processo de elaboração 

do projeto de lei deve ocorrer de forma participativa, por meio da Comissão das ZEIP, com 

representação das comunidades locais e representantes dos organismos de preservação do património 

aos níveis nacional, estadual e municipal, dos Conselhos Municipais de Política Urbana, de 

Universidades e Ordens ou Associações profissionais. Assim, aquelas Comissões garantem a 

participação ativa e qualificada dos moradores, que recebem competências especiais para o processo. 

Os técnicos superiores das autarquias, não devem, na maioria dos casos,  terem assento em 

Comissões deste tipo, cabendo-lhes antes o papel de autores ou formuladores de estudos técnicos e 

moderador nos debates. A abordagem à paisagem cultural aplicada às localidades que solicitam a 

chancela deverá visar a realidade territorial e a condição paisagística local, integrando seminários, 

encontros e reuniões a realizar no âmbito do processo participativo, via Comissão das ZEIP. 

Inicialmente aquela Lei Federal pactua conceitos referentes à preservação, conservação, 

restauro, reparação, manutenção, actualização tecnológica e adaptação (Art. 5º), diferenciando estas 

terminologias e propondo uma hierarquização dos diversos tipos de intervenção no património 

edificado, procurando a desburocratização dos processos de aprovação nos distintos Organismos 

ligados à preservação patrimonial e a partilha de papéis entre as instituições gestoras, 

institucionalizando uma prática já corrente entre os municípios  e as três entidades de gestão e 

conservação do património. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O propósito das considerações finais não é encerrar, tampouco o de concluir ou sistematizar a 

comprovação do que foi discutido. A reflexão permanecerá em aberto, até que outra investigação, 
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apoiada noutro conjunto de evidências ou teorias, refute ou aponte ausências, falhas e virtudes. A 

dúvida fora, para Descartes, a grande evidência da sua existência, e o seu grande legado consiste 

exactamente na certeza, talvez única, de que duvidamos e, assim, questionamos e pensamos. 

 À luz dessa discussão podemos inferir algumas certezas e convicções, desafios, entre outros a 

integração transdisciplinar, a conservação integrada e a gestão sustentável. 

Na esfera do património, diversos autores brasileiros têm apontando para a necessidade da 

aproximação e integração disciplinar, da construção de uma inter ou transdisciplinaridade, 

fundamentais à ação preservacionista. Nenhuma disciplina tem condições de assumir sozinha a 

totalidade e complexidade inerentes à esfera patrimonial ou as discussões sobre a preservação cultural, 

ou ainda a formação de profissionais para atuarem nesta área. Contudo, a importância da contribuição 

de cada disciplina neste universo inter e multidisciplinar é, justamente, o que cada campo disciplinar 

ou área do saber põe em diálogo graças à sua singularidade. 

Aponta-se para uma integração que não deve significar a homogeneização da própria cultura, 

mas a interação como chave cognitiva, analítica e interpretativa. Uma integração que parte de um 

levantamento técnico-multidisciplinar de informações e que constrói a interdisciplinaridade enquanto 

soma e relação entre os diversos olhares, caminhando rumo à transdisciplinaridade. Esta, visa a 

organização do conhecimento, articulando elementos que passam entre, além e através das disciplinas 

parcelares. Falamos de uma busca de atitude empática de abertura ao outro e ao seu conhecimento, 

ancorada numa ética da outridade e num processo de diálogo de saberes que envolve, sobretudo, a 

inclusão dos saberes empíricos.  

Intrinsecamente ligado á integração transdisciplinar está a ética da outridade. Isto significa que 

a postura, a atitude em relação ao outro devem-se abrir ao respeito, à escuta e a uma relação que não se 

funda na destruição das identidades, mas dialogicamente se altera do indivíduo ao coletivo no 

processo de construção conjunta de novas perceções, sentidos, posições, conhecimento e, 

consequentemente, identidades. O outro, que possivelmente virá, é um outro coletivo, até porque 

carregamos connosco inúmeras identidades, algumas conscientes, conhecidas e outras não, que 

poderão ser despertadas no processo de interação com os outros. 

A gestão sustentável fundamenta-se num sistema ancorado no tripé: compartilhamento, 

integração e participação, compreendendo a partilha como relação interinstitucional vertical com 

articulação entre as instituições de património nos três níveis de governo (central, estadual e local), 

bem como interinstitucional horizontal, com articulação entre setores de um mesmo nível de governo; 

a integração interdisciplinar como promotora da transversalidade temática desde a conceção e 

identificação do património (valores, significados) à simbiose dos instrumentos de gestão; e uma 

participação que se pretende cidadã, isto é, que se estenda para além do “notório-saber” técnico-

académico e da classe política no que respeita a direitos e deveres quanto ao património cultural, 

exercendo, enfim, aquilo que se designa por cidadania. 

A articulação com o planeamento e a gestão urbana é condição substancial e fundante do 
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território como sistema. O património abordado na perspetiva da paisagem cultural, retoma, amplia e 

coloca novas questões ao debate acerca da conservação integrada do património em contexto urbano e 

metropolitano. Não nos referimos apenas aos centros históricos ou à cidade compacta, mas à cidade-

região, à metrópole, considerando o património rural ou industrial, o património arqueológico ou 

natural, o património imaterial e qualquer outro tipo ou denominação que surja. Falamos de um 

modelo de planeamento e ordenamento territorial que tome, definitivamente, a cultura como um dos 

elementos norteadores da leitura e gestão das cidades e regiões, da cultura como tema, do património 

como objeto e da conservação integrada como objectivo, constituindo um trinómio importante para 

pensar o território e a paisagem, seja à escala do bairro, da cidade, da região ou do país; para pensar o 

planeamento, o desenvolvimento e a sustentabilidade, relacionando-as, evidentemente, articulando-as 

com as demais demandas da política urbana e territorial. 

O que se constata no complexo, sistémico e relacional âmbito do património é que ele se foi 

estruturando sobre diversas dicotomias. Há sempre percepções e lógicas, que constituíram 

bipolaridades elementares: uma no plano das ideais, associado à teoria e outra no plano da acção, 

associado à prática. Uma na esfera pessoal e outra na colectiva: o privado e o público. Uma em busca 

da proteção e outra da preservação: a tutela e a fruição social. Uma visando o objeto e o fragmento: o 

monumento e outra, o objecto e o todo: a paisagem cultural. Entre outros aspetos que foram separados, 

mas estão unidos, que se complementam mas que se contrapõem, numa unidade que, paradoxalmente, 

não dispensa estas dualidades e considera a possibilidade de inúmeras relações e simbioses. 
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